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. 36.11.8, 36.11.9 136350-6 2 S

. 36.12.1 136164-3 2 S

. 36.12.2, alíneas "a", "b" e "c" 136351-4 2 S

. 36.12.3 136168-6 2 M

. 36.12.4 136169-4 2 M

. 36.12.5 136352-2 2 S

. 36.12.6 136171-6 2 M

. 36.12.6.1 136172-4 2 S

. 36.12.7 136173-2 2 M

. 36.12.8, alíneas "a", "b", "c" e "d" 136353-0 2 S

. 36.12.9 136178-3 2 S

. 36.12.10 136179-1 2 S

. 36.13.1 136180-5 2 S

. 36.13.2 136181-3 2 S

. 36.13.2.3 e 36.13.2.3.1 136354-9 2 S

. 36.13.2.4 136184-8 2 S

. 36.13.2.5 e 36.13.2.6 136355-7 2 S

. 36.13.4 136187-2 4 S

. 36.13.5 136188-0 2 S

. 36.13.6 136189-9 2 S

. 36.13.7 136190-2 2 S

. 36.13.9 136191-0 2 S

. 36.14.1 e 36.14.1.1 136356-5 2 S

. 36.14.2, alíneas "a", "b", "c" e "d" 136357-3 2 S

. 36.14.3 136198-8 2 S

. 36.14.4 136199-6 2 S

. 36.14.5 e 36.14.6 136358-1 2 S

. 36.14.7.1 e 36.14.7.2 136359-0 2 S

. 36.14.7.1.2 136203-8 2 S

. 36.14.7.3 136205-4 2 S

. 36.14.7.4 136206-2 2 S

. 36.14.8.1 136207-0 2 S

. 36.15.1 e 36.15.2, alíneas "a", "b", "c" e "d" 136360-3 2 S

. 36.16.1, 36.16.1.1, 36.16.1.3, 36.16.3 e
36.16.7

136361-1 2 S

. 36.16.1.2, alíneas "a", "b", "c", "d", "e" e "f",
e 36.16.2, alíneas "a", "b", "c", "d", "e" e
"f"

136362-0 2 S

. 36.16.4 e 36.16.4.1 136363-8 2 S

. 36.16.5 136231-3 2 S

. 36.16.6 136232-1 2 S

. 36.16.6.1 e 36.16.6.1.1 136364-6 2 S

. NR 36 - ANEXO II

. Item/Subitem Código Infração Tipo

. 1.1.1 e 1.2.1.2 136365-4 2 S

. 1.1.2.1, 1.2.2.1 e 1.3.2.1 136366-2 4 S

. 1.1.3, 1.1.3.1 e 1.1.3.2 136367-0 4 S

. 1.1.4 136241-0 4 S

. 1.1.5 136242-9 4 S

. 1.1.6, 1.2.5, 1.3.3, 1.4.16 e 1.5.8 136368-9 3 S

. 1.1.7, 1.2.7, 1.3.5 e 1.4.12 136369-7 3 S

. 1.1.8, 1.1.8.1, 1.1.8.2, 1.2.6, 1.2.6.1, 1.2.6.2,
1.3.4, 1.3.4.1, 1.3.4.2, 1.4.13, 1.4.13.1,
1.5.9, 1.5.9.1 e 1.5.9.2

136379-4 3 S

. 1.1.9, 1.1.9.1, 1.2.8, 1.2.8.1, 1.3.6, 1.3.6.1,
1.4.14, 1.4.14.1, 1.5.10 e 1.5.10.1

136380-8 3 S

. 1.2.1 136248-8 3 S

. 1.2.3, 1.2.3.1, 1.2.3.2, 1.2.3.2.1, 1.2.3.3,
1.2.3.3.1, 1.2.3.4, 1.2.3.5, 1.2.3.5.1,
1.2.3.5.2, 1.2.3.5.3, 1.2.3.6, 1.2.3.6.1 e
1.2.3.6.2

136370-0 4 S

. 1.2.4 136263-1 4 S

. 1.2.9, 1.2.9.1, 1.3.7 e 1.3.7.1, 1.4.15,
1.4.15.1, 1.5.11 e 1.5.11.1

136371-9 4 S

. 1.3.2.2 , 1.3.2.2.1 e 1.3.2.2.2 136372-7 4 S

. 1.3.2.3, 1.3.2.3.1 e 1.3.2.3.2 136373-5 4 S

. 1.3.2.4 136278-0 4 S

. 1.4.5 136297-6 3 S

. 1.4.6, alínea "a", "b", "c" e "d", 1.4.6.1,
1.4.6.1.1, 1.4.6.1.2 e 1.4.6.2

136374-3 3 S

. 1.4.7 136304-2 3 S

. 1.4.8 136305-0 3 S

. 1.4.9 136306-9 3 S

. 1.4.10 136307-7 3 S

. 1.4.11 136308-5 3 S

. 1.4.17 136316-6 3 S

. 1.5.4, 1.5.4.1, 1.5.4.1.1, 1.5.4.2, 1.5.4.3 136375-1 4 S

. 1.5.5 136376-0 4 S

. 1.5.6 136377-8 4 S

. 1.5.7 136378-6 2 S

Art. 3º Determinar, conforme previsto na Portaria SIT nº 787, de 27 de
novembro de 2018, que a Norma Regulamentadora nº 03 seja interpretada com a
tipificação de NR Geral.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor em 120 (cento e vinte) dias após sua publicação.

ROGÉRIO MARINHO

ANEXO

NORMA REGULAMENTADORA Nº 03 - EMBARGO E INTERDIÇÃO
Sumário
3.1 Objetivo;
3.2 Definições;
3.3 Caracterização do Grave e Iminente Risco;
3.4 Requisitos de embargo e interdição;
3.5 Disposições Finais.
3.1 Objetivo
3.1.1 Esta norma estabelece as diretrizes para caracterização do grave e

iminente risco e os requisitos técnicos objetivos de embargo e interdição.
3.1.1.1 A adoção dos referidos requisitos técnicos visa à formação de decisões

consistentes, proporcionais e transparentes.
3.2 Definições
3.2.1 Considera-se grave e iminente risco toda condição ou situação de trabalho

que possa causar acidente ou doença com lesão grave ao trabalhador.
3.2.2 Embargo e interdição são medidas de urgência adotadas a partir da

constatação de condição ou situação de trabalho que caracterize grave e iminente risco ao
trabalhador.

3.2.2.1 O embargo implica a paralisação parcial ou total da obra.
3.2.2.2 A interdição implica a paralisação parcial ou total da atividade, da

máquina ou equipamento, do setor de serviço ou do estabelecimento.
3.2.2.3 O embargo e a interdição podem estar associados a uma ou mais das

hipóteses referidas nos itens 3.2.2.1 e 3.2.2.2.
3.2.2.3.1 O Auditor Fiscal do Trabalho deve adotar o embargo ou a interdição

na menor unidade onde for constatada situação de grave e iminente risco.
3.3 Caracterização do grave e iminente risco
3.3.1 A caracterização do grave e iminente risco deve considerar:
a consequência, como o resultado ou resultado potencial esperado de um

evento, conforme Tabela 3.3; e
a probabilidade, como a chance de o resultado ocorrer ou estar ocorrendo,

conforme Tabela 3.4.
3.3.2 Para fins de aplicação desta norma, o risco é expresso em termos de uma

combinação das consequências de um evento e a probabilidade de sua ocorrência.
3.3.3 Ao avaliar os riscos o Auditor-Fiscal do Trabalho deve considerar a

consequência e a probabilidade separadamente.
3.3.4 A classificação da consequência e da probabilidade será efetuada de

forma fundamentada pelo Auditor-Fiscal do Trabalho.
3.3.5 A classificação das consequências deve ser efetuada de acordo com o

previsto na Tabela 3.1 e a classificação das probabilidades de acordo com o previsto na
Tabela 3.2.

TABELA 3.1: Classificação das consequências

.CO N S EQ U Ê N C I A PRINCÍPIO GERAL

. MORTE Pode levar a óbito imediato ou que venha a ocorrer
posteriormente.

. SEVERA Pode prejudicar a integridade física e/ou a saúde,
provocando lesão ou sequela permanentes.

. S I G N I F I C AT I V A Pode prejudicar a integridade física e/ou a saúde,
provocando lesão que implique em incapacidade
temporária por prazo superior a 15 (quinze) dias.

. LEVE Pode prejudicar a integridade física e/ou a saúde,
provocando lesão que implique em incapacidade
temporária por prazo igual ou inferior a 15 (quinze)
dias.

. NENHUMA Nenhuma lesão ou efeito à saúde.

TABELA 3.2: Classificação das probabilidades

.C L A S S I F I C AÇ ÃO D ES C R I Ç ÃO

. P R OV ÁV E L Medidas de prevenção inexistentes ou reconhecidamente
inadequadas.

Uma consequência é esperada, com grande probabilidade
de que aconteça ou se realize.

. POSSÍVEL Medidas de prevenção apresentam desvios ou problemas
significativos. Não há garantias de que as medidas sejam
mantidas.

Uma consequência talvez aconteça, com possibilidade de
que se efetive, concebível.

. R E M OT A Medidas de prevenção adequadas, mas com pequenos
desvios. Ainda que em funcionamento, não há garantias
de que sejam mantidas sempre ou a longo prazo.

Uma consequência é pouco provável que aconteça, quase
improvável.

. RARA Medidas de prevenção adequadas e com garantia de
continuidade desta situação.

Uma consequência não é esperada, não é comum sua
ocorrência, extraordinária.

3.3.6 Na caracterização de grave e iminente risco ao trabalhador, o Auditor-
Fiscal do Trabalho deverá estabelecer o excesso de risco por meio da comparação entre o
risco atual (situação encontrada) e o risco de referência (situação objetivo).

3.3.7 O excesso de risco representa o quanto o risco atual (situação
encontrada) está distante do risco de referência esperado após a adoção de medidas de
prevenção (situação objetivo).

3.3.8 A Tabela 3.3 deve ser utilizada pelo Auditor-Fiscal do Trabalho em caso de
exposição individual ou de reduzido número de potenciais vítimas expostas ao risco
avaliado.

3.3.9 A Tabela 3.4 deve ser utilizada para a avaliação de situação onde a
exposição ao risco pode resultar em lesão ou adoecimento de diversas vítimas
simultaneamente.

3.3.10 Os descritores do excesso de risco são: E - extremo, S - substancial, M
- moderado, P - pequeno ou N - nenhum.

3.3.11 Para estabelecer o excesso de risco, o Auditor-Fiscal do Trabalho deve
seguir as seguintes etapas:

primeira etapa: avaliar o risco atual (situação encontrada) decorrente das
circunstâncias encontradas, levando em consideração as medidas de controle existentes,
ou seja, o nível total de risco que se observa ou se considera existir na atividade, utilizando
a classificação indicada nas colunas do lado esquerdo das Tabelas 3.3 ou 3.4;

segunda etapa: estabelecer o risco de referência (situação objetivo), ou seja, o
nível de risco remanescente quando da implementação das medidas de prevenção
necessárias, utilizando a classificação nas linhas da parte inferior das Tabelas 3.3 ou 3.4;

terceira etapa: determinar o excesso de risco por comparação entre o risco atual
e o risco de referência, localizando a interseção entre os dois riscos na tabela 3.3 ou 3.4.

3.3.12 Para ambos os riscos, atual e de referência (definidos na primeira e na
segunda etapas, respectivamente), deve-se determinar a consequência em primeiro lugar
e, em seguida, a probabilidade de a consequência ocorrer.

3.3.12.1 As condições ou situações de trabalho contempladas em normas
regulamentadoras consideram-se como situação objetivo (risco de referência).

PORTARIA Nº 1.068, DE 23 DE SETEMBRO DE 2019

Aprova a nova redação da Norma Regulamentadora
nº 03 - Embargo e Interdição.

O SECRETÁRIO ESPECIAL DE PREVIDÊNCIA E TRABALHO DO MINISTÉRIO DA
ECONOMIA, no uso das atribuições que lhe conferem o inciso V do art. 71 do Decreto nº
9.745, de 08 de abril de 2019 e nos arts. 155 e 200 da Consolidação das Leis do Trabalho
- CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, resolve:

Art. 1º A Norma Regulamentadora nº 03 (NR-03) - Embargo e Interdição,
aprovada pela Portaria MTb nº 3.214, de 08 de junho de 1978, passa a vigorar com a
redação constante do Anexo desta Portaria.

Art. 2º Revogar as Portarias SSMT nº 06, de 09 de março de 1983 e SIT nº 199,
de 17 de janeiro de 2011, publicadas, respectivamente, no D.O.U. de 14/03/83, Seção 1,
págs. 4.099 a 4.104 e de 19/01/11, Seção 1, pág. 46.

mari1
Realce
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TABELA 3.3 - Tabela de excesso de risco: exposição individual ou reduzido número de potenciais vítimas

. Classificação
do risco
atual

(situação
encontrada)

Consequência Probabilidade

. Nenhuma Rara N N N N N N N N N N N

. Leve Remota N N P N N N P N N N P

. Possível N N P N N N P N N P P

. Provável N N M N N N M N P M M

. Significativa Remota N N M N N N M P M M M

. Possível N N M N N M M M M M M

. Provável N N S N M M S M M M S

. Morte/Severa Remota N N S M M M S M M S S

. Possível N M E M S S E S S S E

. Provável S S E S S S E S S E E
Probabilidade de referência Possível Remota Rara Provável Possível Remota Rara Provável Possível Remota Rara
Consequência de referência Morte/Severa Significativa Leve/Nenhuma
Classificação do risco de referência

(situação objetivo)

Excesso de Risco:
E - Extremo S - Substancial M - Moderado P - Pequeno N - Nenhum
TABELA 3.4 - Tabela de excesso de risco: exposição ao risco pode resultar em lesão ou adoecimento de diversas vítimas simultaneamente

. Classificação
do risco
atual

(situação
encontrada)

Consequência Probabilidade

. Nenhuma Rara N N N N N N N N N N N

. Leve Remota N N P N N N P N N N P

. Possível N N P N N N P N N P P

. Provável N N M N N N M N P M M

. Significativa Remota N N S N N N S M M M S

. Possível N N S N N M S S S S S

. Provável N N S N M M S S S S S

. Morte/Severa Remota N N S M S S S S S S S

. Possível N S E S S S E S S S E

. Provável E E E E E E E E E E E
Probabilidade de referência Possível Remota Rara Provável Possível Remota Rara Provável Possível Remota Rara
Consequência de referência Morte/Severa Significativa Leve/Nenhuma
Classificação do risco de referência

(situação objetivo)

Excesso de Risco:
E - Extremo S - Substancial M - Moderado P - Pequeno N - Nenhum
3.5 Disposições Finais
3.5.1 A metodologia de avaliação qualitativa prevista nesta norma possui a finalidade específica de caracterização de situações de grave e iminente risco pelo Auditor-Fiscal do

Trabalho, não se constituindo em metodologia padronizada para gestão de riscos pelo empregador.
3.5.1.1 Fica dispensado o uso da metodologia prevista nesta norma para imposição de medida de embargo ou interdição quando constatada condição ou situação definida como

grave e iminente risco nas Normas Regulamentadoras.
3.5.2 O embargo e a interdição são medidas de proteção emergencial à segurança e à saúde do trabalhador, não se caracterizando como medidas punitivas.
3.5.2.1 Nas condições ou situações de trabalho em que não haja previsão normativa da situação objetivo (risco de referência), o Auditor Fiscal do Trabalho deverá incluir na

fundamentação os critérios técnicos utilizados para determinação da situação objetivo (risco de referência).
3.5.3 A imposição de embargo ou interdição não elide a lavratura de autos de infração por descumprimento das normas de segurança e saúde no trabalho ou dos demais

dispositivos da legislação trabalhista relacionados à situação analisada.
3.5.4 Durante a vigência de embargo ou interdição, podem ser desenvolvidas atividades necessárias à correção da situação de grave e iminente risco, desde que garantidas

condições de segurança e saúde aos trabalhadores envolvidos.
3.5.5 Durante a paralisação do serviço, em decorrência da interdição ou do embargo, os trabalhadores receberão os salários como se estivessem em efetivo exercício.

3.3.12.2 O Auditor-Fiscal do Trabalho deve sempre considerar a consequência
de maior previsibilidade de ocorrência.

3.4 Requisitos de embargo e interdição
3.4.1 São passíveis de embargo ou interdição, a obra, a atividade, a máquina ou

equipamento, o setor de serviço, o estabelecimento, com a brevidade que a ocorrência
exigir, sempre que o Auditor-Fiscal do Trabalho constatar a existência de excesso de risco
extremo (E).

3.4.2 São passíveis de embargo ou interdição, a obra, a atividade, a máquina ou
equipamento, o setor de serviço, o estabelecimento, com a brevidade que a ocorrência
exigir, consideradas as circunstâncias do caso específico, quando o Auditor-Fiscal do
Trabalho constatar a existência de excesso de risco substancial (S).

3.4.3 O Auditor-Fiscal do Trabalho deve considerar se a situação encontrada é
passível de imediata adequação.

3.4.3.1 Concluindo pela viabilidade de imediata adequação, o Auditor-Fiscal do
Trabalho determinará a necessidade de paralisação das atividades relacionadas à situação
de risco e a adoção imediata de medidas de prevenção e precaução para o saneamento do
risco, que não gerem riscos adicionais.

3.4.4 Não são passíveis de embargo ou interdição as situações com avaliação de
excesso de risco moderado (M), pequeno (P) ou nenhum (N).

PORTARIA Nº 1.069, DE 23 DE SETEMBRO DE 2019

Disciplina os procedimentos relativos aos embargos
e interdições.

O SECRETÁRIO ESPECIAL DE PREVIDÊNCIA E TRABALHO DO MINISTÉRIO DA
ECONOMIA, no uso das atribuições que lhe conferem o inciso V do art. 71 do Anexo I
do Decreto nº 9.745, de 08 de abril de 2019 e nos arts. 155 e 200 da Consolidação das
Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943,
resolve:

Art. 1º Disciplinar os procedimentos de embargo e interdição previstos na
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT e na Norma Regulamentadora nº 03,
considerando a decisão proferida no curso da Ação Civil Pública nº 0010450-
12.2013.5.14.0008.

Art. 2º Os procedimentos previstos nesta Portaria revestem-se de caráter de
urgência, tendo em vista a natureza preventiva das medidas de embargo e interdição,
que têm por objeto evitar o dano à integridade física do trabalhador.

Seção I - Disposições preliminares
Art. 3º O embargo e a interdição são medidas de urgência, adotadas quando

constatada condição ou situação de trabalho que caracterize grave e iminente risco ao
trabalhador.

§ 1º Considera-se grave e iminente risco toda condição ou situação de
trabalho que possa causar acidente ou doença com lesão grave ao trabalhador.

§ 2º O embargo implica a paralisação parcial ou total da obra.
§ 3º A interdição implica a paralisação parcial ou total da atividade, da

máquina ou equipamento, do setor de serviço ou do estabelecimento.
Seção II - Da Competência
Art. 4º Os Auditores Fiscais do Trabalho - AFT estão autorizados, em todo o

território nacional, a ordenar a adoção de medidas de interdições e embargos, e o
consequente levantamento posterior dos mesmos, quando se depararem com uma
condição ou situação de risco iminente à vida, à saúde ou à segurança dos
trabalhadores.

Parágrafo único. Para o início ou manutenção da produção de seus efeitos,
o embargo ou interdição não depende de prévia autorização ou confirmação por
autoridade diversa não envolvida na ação fiscal, ressalvada exclusivamente a
possibilidade de recurso.

Seção III - Imposição do Embargo ou da Interdição
Art. 5º Quando o AFT constatar, em verificação física no local de trabalho,

grave e iminente risco que, nos termos da Norma Regulamentadora nº 03, justifique
embargo ou interdição, deverá lavrar, com a urgência que o caso requer, Relatório
Técnico em duas vias, que contenha:

I - identificação do empregador com nome, inscrição no Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica - CNPJ ou Cadastro de Pessoa Física - CPF, código na Classificação
Nacional de Atividades Econômicas - CNAE e endereço do estabelecimento em que será
aplicada a medida;

II - endereço do empregador, caso a medida seja aplicada em obra, local de
prestação de serviço ou frente de trabalho realizada fora do estabelecimento;

III - identificação precisa do objeto da interdição ou embargo;
IV - descrição dos fatores de risco e indicação dos riscos a eles

relacionados;
V - indicação clara e objetiva das medidas de proteção da segurança e saúde

no trabalho que deverão ser adotadas pelo empregador, identificando e fundamentando
o risco atual (situação encontrada), risco de referência (situação objetivo), e o excesso
de risco, conforme estabelecido na NR-03;

VI - assinatura e identificação do AFT, contendo nome, cargo e número da
Carteira de Identidade Fiscal - CIF; e

VII - indicação da relação de documentos que devem ser apresentados pelo
empregador quando houver a necessidade de comprovação das medidas de proteção
por meio de relatório, projeto, cálculo, laudo ou outro documento.

Art. 6º Os Termos e Relatórios Técnicos relativos a embargo ou interdição
deverão descrever exclusivamente as situações de trabalho que possam causar acidente
ou doença com lesão grave ao trabalhador.

§ 1º Para as demais irregularidades verificadas que não caracterizem grave e
iminente risco, o AFT deve adotar, em separado, os procedimentos legais cabíveis.

§ 2º Efetuada a entrega do Termo e Relatório Técnico relativos a embargo
ou interdição, somente poderão ser acrescidas exigências de documentação ou medidas
de proteção àquelas já requeridas inicialmente, caso as medidas adotadas para a
regularização das situações apontadas no Relatório gerem riscos adicionais.

§ 3º Verificadas novas situações de grave e iminente risco não decorrentes
das intervenções do empregador geradoras de riscos adicionais, deverá ser elaborado
novo Termo de Embargo ou Interdição e respectivo Relatório Técnico.

Art. 7º A gravidade e iminência que ensejam o embargo ou a interdição
devem ser caracterizadas a partir de elementos fáticos constatados na inspeção do local
de trabalho, com alcance limitado ao local inspecionado, os quais podem ou não ser
acompanhados de análise de elementos documentais.

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica quando houver previsão
expressa em norma de segurança e saúde de que a documentação, ou ausência desta,
seja suficiente para caracterização de condição de grave e iminente risco.

Seção III - Do Sistema Eletrônico para a Lavratura de Documentos Referentes
a Embargo ou Interdição


